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NIF — 136069843, BI — 4422092, Endereço: Rua Joaquim Agostinho, 
Lote 24 -7.º Esquerdo, 1750 -126 Lisboa, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio. Dra. Margarida Vaz 
Santos, NIF: 198838050, BI: 8845573, Endereço: R. Francisco Baía, 
N.º 12 — 4.º, Dtº., 1500 -000 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 25 -02 -2011, pelas 14:00 horas, podendo fazer -se 
representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

10 -01 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Cristina Mendes Portugal da 
Rocha. — A Oficial de Justiça, Maria Marino.

304191567 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 678/2011

Processo: 1687/05.3TYLSB

Insolvência de pessoa colectiva (Apresentação)

N/Referência: 1767445

Publicidade de nomeação de Administrador de Insolvência para credores 
e outros interessados nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 1.º Juízo de Lisboa, foi profe-
rido, no dia 02 -11 -2010, despacho de substituição de Administrador de 
Insolvência à insolvente:

Multifar, S. A., NIF 503214981, Endereço: Quinta da Francelha de 
Cima, Prior Velho, 2685 -000 Loures, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Bruno Gonçalo Torres de Sousa Brandão, Endereço: Rua Beatriz 
Costa, N.º 1, 1.º Esq., Botica, 2670 -347 Loures

30 de Dezembro de 2010. — A Juíza de Direito, Carla Rodrigues. — 
O Oficial de Justiça, Vanda Terras Gonçalves.

304144619 

 Anúncio n.º 679/2011

Processo: 132/09.0TYLSB

Insolvência de pessoa colectiva (Requerida)

N/Referência: 1771474
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que é insolvente:
Sintrazul Sociedade Mediação Imobiliária, L.da, NIF -506658619, 

Endereço: Rua Marquês de Pombal, 89 — R/c Esq., 2735 -316 Ca-
cém. Administrador de Insolvência: Sol(a). Carlos Manuel da Silva 
Tomé, Endereço: Avenida Dr. Miguel Bombarda, n.º 151, R/c Esq., 
Queluz, 2745 -176 Queluz. A decisão de encerramento do processo 
foi determinada por: insuficiência da massa insolvente para satisfação 
das custas do processo e das restantes dívidas da massa. Efeitos do 
encerramento: — cessam todos os efeitos que resultam da declaração 
de insolvência, recuperando o devedor o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão dos seus negócios; — cessam as atribuições do 
administrador de insolvência, com excepção das referentes à apresen-
tação de contas; — os credores da insolvência poderão exercer os seus 
direitos contra o devedor; — os credores da massa podem reclamar do 
devedor os seus direitos não satisfeitos.

4 de Janeiro de 2011. — A Juíza de Direito, Carla Rodrigues. — A Ofi-
cial de Justiça, Vanda Terras Gonçalves.

304162406 

 Anúncio n.º 680/2011

Insolvência pessoa colectiva (Requerida) — Processo: 
219/10.6TYLSB

N/Ref,1777435
Requerente: RCX 2 — Serralharia Civil, L.da

Insolvente: HG 2 R — Construções, L.da

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que é insolvente:

HG 2 R — Construções, L.da, NIF — 504669125, Av. do Brasil, N.º 1, 
1700 -062 Lisboa

Ad. Insolvência: Dr. Francisco Ribeiro Martins, Av. Almirante Reis, 
31 — S/L - Esq., 1150 -009 Lisboa

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento foi determinada por insuficiência da massa 
insolvente para a satisfação das custas do processo e das restantes dívidas 
da massa insolvente Efeitos do encerramento: cessam todos os efeitos 
que resultaram da declaração de insolvência, recuperando o devedor o 
direito de disposição dos seus bens e a livre gestão dos seus negócios; 
cessam as atribuições do administrador de insolvência, com excepção das 
referentes à apresentação de contas; os credores da insolvência poderão 
exercer os seus direitos contra o devedor; os credores da massa podem 
reclamar do devedor os seus direitos não satisfeitos.

10 -01 -2011. — A Juíza de Direito, Carla Rodrigues. — O Oficial de 
Justiça, Isabel David Nunes.

304191526 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 681/2011

Processo: 1481/09.2TYLSB

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

N/Referência: 1757967
Requerente: Banco Espírito Santo, S. A.
Insolvente: RAFIBARRE — Plásticos Industriais, S. A.




